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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Esta é uma proposta comparativa 
entre a realidade portuguesa e a realidade 
brasileira, especificamente no que diz respeito 
às áreas metropolitanas de Lisboa e do Rio 
de Janeiro. Pretendo demonstrar, como nas 
duas realidades, as populações com menor 
renda, qualificação, de origem migrante ou 
negra, moradoras de lugares “desqualificados” 
sofrem negligência, discriminação e violências 
extremas e intencionais por parte do Estado, 
sendo uma das suas “montras” mais visíveis 
os abusos e torturas policiais desproporcionais 
e arbitrários junto dos seus moradores. Seja 
através do discurso de “guerra às drogas” 
ou de manutenção da segurança pública, 
muitos destes atentados aos direitos humanos 
permanecem impunes. Venho assim dar a 
conhecer alguns exemplos em ambos os 
contextos, onde a sociedade civil e a esfera 
judicial têm contribuido como contrapoder 
face a estas práticas. No contexto português, 

apresento o caso da Associação Moinho da 
Juventude na defesa de moradores e na disputa 
judicial face à absolvição de agentes policiais em 
casos de abusos generalizados no bairro Alto 
da Cova da Moura e em delegacias policiais, 
usando como fonte um estudo exploratório 
de cariz qualitativo sobre o bairro. Para além 
disso, pretendo debater uma acusação recente 
(Julho de 2017), em que de forma inédita o 
Ministério Público indiciou 18 agentes policiais 
pela prática de crimes graves contra moradores 
deste bairro, através da análise de imprensa. 
No contexto brasileiro, introduzo o projeto do 
DefeZap, relativo a uma plataforma de reação 
a situações de violência de Estado. Utilizando 
como fonte entrevistas realizadas com 
intervenientes do Projeto, proponho um debate 
sobre o caso do Complexo do Alemão (Fevereiro 
de 2017) em que se assistiu à invasão ilegal 
de moradias por parte da Polícia Militar, e em 
que a mobilização da sociedade civil e do poder 
judicial desempenharam papéis centrais.
PALAVRAS-CHAVE: Violência, direitos 
humanos, contrapoderes.

POLICE VIOLENCE IN THE SUBURBS: 
WHAT ARE THE COUNTERPOINTS? – A 

STUDY CASE BETWEEN LISBON AND RIO 
DE JANEIRO

ABSTRACT: This work addresses a comparative 
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proposal between the Portuguese and Brazilian contexts, concerning the suburban 
areas of Lisbon and Rio de Janeiro. In both realities, populations presenting a low 
income and low educational levels, originated from migrant or African background face 
negligence, discrimination as well as extreme and intentional violence by the state. 
One of the most notorious examples are the abuses as well as the disproportionate 
and arbitrary police tortures. Either through the speech of “war on drugs” or the 
maintenance of public safety, many human rights violations remain unpunished. In 
this regard, this work discusses how the civil society and judicial sphere have been 
contributing as counterpoints in the face of these practices. In the Portuguese case, 
the Moinho da Juventude Association acts in defense of these populations and in the 
court dispute regarding the acquittal of police officers concerning widespread abuses 
in the low-income neighborhood of Alto da Cova da Moura as well as in police stations. 
It also points out a prosecution charge (July 2017) against 18 police officers for the 
commission of serious crimes against the neighborhood population. Methodologically, 
an exploratory qualitative study and press analysis were used. In the Brazilian case, 
the Defezap project aims to respond to state violence episodes. Based on interviews 
with elements of the project team and press analysis, a debate about a police illegal 
invasion in the Complexo do Alemão (a low-income neighborhood) in February 2017 is 
proposed, in which civil society mobilization and judicial power play central roles.
KEYWORDS: Violence, human rights, counterpoints.

1 | 	ALTO DA COVA DA MOURA

O bairro (comunidade) do Alto da Cova da Moura está localizado na zona oriental 
do concelho da Amadora, situado na Área Metropolitana de Lisboa (MALHEIROS et 
al., 2007). Considerado um dos aglomerados urbanos periféricos mais marginalizados 
e desqualificados da capital portuguesa, sofre uma estigmatização social e um 
sensacionalismo midiático expressivos, sendo repetidamente associado a episódios 
de violência, tráfico de droga.

MALHEIROS et al. (2007), descrevem a maioria da população residente no 
bairro como sendo africana, constituída maioritariamente por imigrantes vindos de 
Cabo-Verde e seus descendentes nascidos em Portugal.

2 | 	VIOLÊNCIA POLICIAL

SUDAN (2002) refere que na sua pesquisa levada a cabo nos bairros mal 
afamados de Lisboa durante seis anos, a Polícia apresenta-se como o alvo de todas 
as críticas:

 “Esta interpela-nos sem razões.” 
“Nós não fizemos nada mas somos sempre suspeitos.” 
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A polícia simboliza o racismo, o arbitrário e a indiferença. Todos, e não somente 
os jovens, têm a memória de conflitos, detenções arbitrárias e de injúrias. 

Segundo a pesquisadora Ojeaku Nwabuzo, britânica, investigadora sénior da 
European Network Against Racism (ENAR), entrevistada para o Jornal Público a 5 
de Maio de 2016:

“Em primeiro lugar muitas pessoas negras e de ascendência africana são tratadas 
de forma muito discriminatória pelas autoridades policiais, há vários relatos 
de violência. Parece que existe um número alto de pessoas negras na prisão, 
comparando com outros grupos étnicos e há a criminalização desta população 
com a paragem na rua pela polícia.”

Por seu lado, Pessanha (2009) refere que no caso da Cova da Moura, as 
relações com a Polícia são descritas como violentas e tensas, sofrendo os moradores 
abordagens inesperadas na realização de patrulhamento. A ação da Polícia incute 
na população do bairro sentimentos de humilhação, constrangimento, revolta e 
injustiça, sendo sistematicamente acusada de abuso de poder.

“Os elementos do bairro queixavam-se disso, a Polícia quando entra, entra a 
matar. Entra numa abordagem extremamente agressiva, e que gera imediatamente 
violência, porque depois há uma série de gente que tem armas e que se há uma 
sensação de ameaça extrema, há muito rapidamente uma evolução para uma 
situação descontrolada em que alguém dispara, a outra pessoa dispara num fogo 
cruzado um bocadinho imprevisível.”

“Já tive a oportunidade de assistir à intervenção da Polícia junto da população e foi 
de uma brutalidade, eu fiquei tão chocada, tão chocada, pronto as primeiras vezes 
fiquei mais porque não tinha noção mesmo nenhuma que a Polícia nos bairros 
intervinha assim, já tinha ouvido os jovens a comentar, porque os jovens do bairro 
têm muito aquela relação com a Polícia de ódio.” (PESSANHA, 2009).

3 | 	ASSOCIAÇÃO CULTURAL MOINHO DA JUVENTUDE

A Associação Cultural Moinho da Juventude surge no início dos anos 80 
através de uma iniciativa dos próprios moradores do Alto da Cova da Moura, sendo 
atualmente considerada um projeto comunitário. Segundo PESSANHA (2009), o 
Moinho da Juventude preconiza uma força motriz na mediação dos contatos entre 
o interior e o exterior potenciando: respostas sociais, melhoria na qualidade de 
vida e defesa de direitos. De salientar, que esta é uma associação que interveio 
diversas vezes na tentativa de redução da violência policial, apresentando-se como 
interlecutora na defesa de moradores e na contestação de absolvição de policiais em 
casos de abusos generalizados dentro do bairro e em delegacias. 
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4 | 	MINISTÉRIO PÚBLICO: ACUSAÇÃO INÉDITA

Segundo o canal da mídia Sic Notícias, em notícia datada de 11 de julho de 
2017, no dia 5 de fevereiro de 2015, um jovem do Alto da Cova da Moura, foi levado 
para uma Delegacia da Polícia de Segurança Pública/PSP (análoga à Polícia Civil) 
acusado de apedrejar uma viatura pertencente à Polícia. Dois jovens com ligações 
à Associação Moinho da Juventude foram alertados sobre o sucedido. Dirigiram-se 
com mais quatro amigos à delegacia, alicerçados nos relatos que davam conta do 
espancamento e de comentários racistas que antecederam a detenção do primeiro.

Segundo o despacho de acusação do Ministério Público, e sem que fossem 
provocados, os policiais que se encontravam naquela delegacia agrediram os jovens. 
Dois terão fugido, quatro permaneceram na delegacia e um quinto elemento (que se 
encontrava num estabelecimento comercial nas imediações) terá sido arrastado e 
atirado para o chão da delegacia. Seguidamente foram algemados e espancados, 
acabando detidos durante 48 horas, (o prazo legal para serem presentes a um 
juiz de instrução criminal) que acabaria por sujeitá-los a um termo de identidade e 
residência. Segundo a jornalista Joana Gorjão Henriques, autora de uma matéria 
sobre este acontecimento no jornal Público datada de 12 de Julho de 2017, os autos 
policiais foram elaborados com o objetivo de incriminar os seis jovens da Cova da 
Moura, acusados inicialmente de tentativa de invasão da Delegacia de Alfragide.

Dois anos depois do sucedido, a Polícia Judiciária (análoga à Polícia Federal) 
considerou a medida inadequada, já que o cruzamento de depoimentos e relatórios 
médicos provam que todos os policais da delegacia de Alfragide (Área Metropolitana 
de Lisboa) teriam mentido. Neste sentido, o despacho do Ministério Público é 
perentório ao desconstruir a versão apresentada pela polícia, acusando os policiais 
de: prática dos crimes de falsificação de documento agravado, denúncia caluniosa, 
injúria agravada, ofensa à integridade física qualificada, falsidade de testemunho, 
tortura e outros tratamentos cruéis, degradantes ou desumanos bem como sequestro 
agravado. A acusação refere ainda que os policiais agiram “pelo sentimento de ódio 
racial, de forma desumana e cruel pelo prazer de causarem sofrimento aos arguidos”.

Numa notícia avançada pelo Jornal Expresso, no dia 7 de Setembro de 2017, 
pode ler-se que o processo dos 18 policiais da Delegacia de Alfragide, na Amadora, 
irá diretamente para julgamento após os policiais acusados terem dispensado a 
realização da fase de instrução. Em simultâneo, o Ministério Público requereu ao 
Tribunal de Sintra que decretasse a suspensão imediata de funções destes policiais, 
agravando assim as medidas atuais de coação (termo de identidade e residência), 
alegando a “salvaguarda do risco para a segurança e tranquilidade públicas”. No 
entanto, segundo o Jornal Público, em matéria datada de 27 de Setembro de 2017, 
a juíza de Instrução Criminal do Tribunal de Sintra recusou o agravamento das 
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medidas de coação requeridas pelo Ministério Público, alegando não existir qualquer 
elemento atual, objectivo, que possa fundamentar o “juízo de plausibilidade do 
cometimento de fatos idênticos àqueles pelos quais os arguidos estão acusados”. 
Acrescenta que desde a data da “prática dos fatos”, os arguidos têm-se mantido no 
exercício de funções “embora noutros locais ou departamentos (alguns em funções 
administrativas), sem que haja notícia de que tenham praticado fatos idênticos”, 
pelo que “a aplicação nesta fase processual da medida de coação de suspensão 
do exercício de funções de policiais da Polícia de Segurança Pública ofende os 
princípios da adequação e proporcionalidade”. Sete dos dezoito agentes encontram-
se de baixa, na maioria dos casos baixa psicológica. O responsável do Sindicato da 
Polícia informou que quatro policiais vão ser transferidos para outras cidades:

“Tendo em conta que são dessas cidades e se encontram numa situação 
de fragilidade, a direção nacional da polícia teve a sensibilidade de aceitar as 
transferências excecionais, de modo a que possam estar mais perto das famílias 
(...) apenas um policial ficará na Amadora a exercer funções administrativas”.

Por seu lado, a advogada das alegadas vítimas afirma não compreender a 
decisão judicial, já que sete dos dezoito agentes acusados pelos incidentes de 
2015 estão envolvidos em três outros processos judiciais datados de 2017 por 
“fatos idênticos” aos ocorridos, sendo esta situação referida pelo Ministério Público 
no requerimento que entregou com vista à suspensão de funções dos policiais. A 
advogada finaliza:

“Estamos a falar de policiais que têm este comportamento de forma reiterada”.

O julgamento teve início no dia 22 de Maio de 2018. Segundo o Jornal Público, 
em matéria datada de 26 de Junho de 2018, irá decorrer sem a presença dos 
arguidos de modo a não provocar “constrangimento”, nem intimidar as seis vítimas 
e testemunhas. O Ministério Público evocou o estatuto de “vítimas especialmente 
vulneráveis” já que os arguidos estão acusados da prática de um crime violento que 
prevê esta hipótese, obtendo uma decisão favorável por parte do coletivo de juízes. 
Os advogados dos agentes opuseram-se, argumentando que esse fato iria quebrar o 
princípio da presunção da inocência, e que iria impedir de confrontar as testemunhas 
com o reconhecimento de alguns arguidos. 

No dia 14 de Setembro de 2018, o jornal Diário de Notícias citou um testemunho 
firme de duas funcionárias da Associação Moinho da Juventude, que contrariaram a 
versão da PSP em dois momentos importantes deste processo: o local da detenção 
de uma das vítimas no bairro, bem como o número e a direção dos tiros de fuzil e de 
balas de borracha, disparados por um dos agentes. Os agentes foram todos ouvidos 
e negaram todas as imputações. Numa tentativa de descredibilizar as testemunhas, 
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a defesa tem procurado contradições entre o que estas disseram à Polícia Judiciária 
(PJ), na fase de inquérito e o que estão agora a dizer em tribunal, quase sempre 
pormenores sem relevância para o essencial do que está em causa.

Por seu lado, o jornal Público entrevistou algumas das vítimas, que relataram 
ter sofrido diversas injúrias e ameaças: 

“Os policiais disseram que nós, africanos, temos de morrer”.

 “Vocês têm sorte que a lei não permite, senão seriam todos exterminados.” 

O Jornal i, numa matéria de 2 de Outubro de 2018, cita outros relatos 

“Então vocês vieram invadir a delagacia pretos do caralho. Um dia, vamos acabar 
com a vossa raça. Deviam ser levados ali para onde estão os estupradores, levar 
com o cabo de vassoura pelo cu acima e comer comida envenenada”.

“Nasci num bairro onde aprendemos a lidar com as situações mais difíceis que 
podemos imaginar. Fui, por isso, uma pessoa sempre capaz de superar várias 
coisas e nunca fiquei com sequelas. Mas este episódio fez-me ficar paranóico”.

Outras fontes entrevistadas pelo jornal Público, referem que este está longe 
de ser um caso isolado de violência policial, bem como de fabricação de fatos pela 
Polícia. Um ex-funcionário da Inspeção Geral da Administração Interna refere que:

“A falsificação de autos de notícia não é inédita, nem este caso é único”. 

Por seu lado, um representante do SOS Racismo (associação de imigrantes), 
denuncia:

“É prática a fabricação de fatos pela polícia e que o despacho coloca isso às 
claras. Este caso ajuda a desfazer o mito de que não há racismo nas instituições 
em Portugal. Nunca tivemos uma delegacia inteira a ser constituída arguida. O 
racismo não é uma coisa isolada, se todos estão arguidos é porque todos tiveram 
implicações”.

“Trata-se ainda do fim da impunidade que tem vingado em casos similares e 
de incentivar as vítimas a construir finalmente um património de confiança com 
o Estado. O racismo é uma prática e uma cultura de relação que as forças de 
segurança criaram na sua abordagem com as comunidades negras e ciganas. 
Se o Estado esteve bem em deduzir acusação, também mostra uma fragilidade 
tremenda: durante anos esteve cego, surdo e mudo perante a violência policial 
racista”.

Em simultâneo, um pesquisador em ciências socais (Instituto ISCTE), admite 
que este caso abre a porta a uma interrogação sobre a “discrepância” entre a narrativa 
inicial da polícia de “tentativa de invasão da delegacia” e a acusação. Segundo este 
entrevistado:
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“Esta preposição leva a pensar nas inúmeras situações deste género, relatadas 
pela polícia aos mídia sobre as quais não se chega a saber os verdadeiros 
acontecimentos.” 

Por seu lado, um representante do Sindicato dos Profissionais de Polícia, 
contrapõe estes discursos afirmando:

“A acusação venha a cair por terra pois o número de policiais acusados é muito 
elevado.”

“Excessivo para qualquer ato que se pratique numa delegacia.”

“É mau demais para ser verdade.”

“A acusação de racismo coloca a imagem da instituição PSP em causa. Não 
corresponde à realidade.”

Através da breve descrição deste caso, pode observar-se a ação proativa 
do Ministério Público em prol das alegadas vítimas face a uma acusação de uma 
ampla dimensão abrangendo todos os policiais de uma delegacia, assistindo-
se em contraponto a uma decisão de formato conservador por parte do Tribunal 
de Instrução num primeiro momento, bem como práticas de protecionismo e 
eventual encobrimento/silenciamento pelo Sindicato da Polícia, ao transferir os 
policiais indiciados para outras delegacias ou para execução de outras funções, 
nomeadamente administrativas.

Será contudo de relevar, que apenas após a finalização do julgamento, poderá 
ser elaborada uma reflexão mais aguda sobre o impacto deste caso no cenário 
judicial português. No entanto, o fato deste caso estar a ser debatido na sociedade 
civil de forma ativa, já indicia possíveis dinâmicas transformadoras, ainda que lentas.

5 | 	GUERRA ÀS DROGAS

Segundo a ativista do movimento negro norte-americano Deborah Small, a 
guerra às drogas é uma ferramenta da qual a sociedade contemporânea depende 
para manter negros e pobres oprimidos e marginalizados (CARTA CAPITAL, 2016).

A Lei n. 6.368/76 apresenta-se como um dos primeiros símbolos nacionais 
do paradigma proibicionista criminal no Brasil. A referida legislação, nos moldes da 
política norte-americana de guerra às drogas (“war on drugs”), criminalizava, além das 
figuras relacionadas ao suposto comércio (tráfico), o próprio usuário de “substância 
entorpecente”, estabelecendo inclusive pena de prisão (MACHADO, 2016). Deste 
modo, segundo BOITEUX (2010):
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“O problema do abuso na utilização de determinadas substâncias consideradas 
ilícitas, que deveria ser tratado sob a perspectiva de “saúde pública” virou, de 
forma equivocada, uma questão de polícia e de “segurança pública”. 

Segundo PEREIRA DA ROCHA (2013), residem dois dilemas em relação à 
violência policial em contexto brasileiro: por um lado o uso ilegítimo da força num 
Estado democrático de direito, por outro lado, a revelação da tensão na relação 
entre a polícia e o cidadão. 

As informações disponíveis sobre a violência policial, por certo, revelam 
pequena parcela de uma realidade não dita. Além disso, a literatura demostra que 
essa violência é uma ação sujeita a diversas dramatizações, pois atinge mais os 
jovens negros, favelados, pobres, marginalizados, enfim, os estigmatizados. A 
violência policial reproduz assim a discriminação social, logo há indivíduos mais 
sujeitos aos abusos (MACHADO, NORONHA, 2002). 

Na cidade do Rio de Janeiro, a Polícia Militar tem usado a força de forma 
desnecessária, excessiva e arbitrária, desrespeitando normas e protocolos 
internacionais sobre o uso da força e armas de fogo (ANISTIA INTERNACIONAL, 
2015).

As Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) são as experiências mais recentes 
de política de segurança pública no município do Rio de Janeiro e têm como objetivo 
combater o controle armado de determinadas áreas da cidade por parte de grupos 
criminosos e o tráfico de drogas. A experiência surgiu em 2008 e alguns dos princípios 
das UPPs são o policiamento de proximidade (policiamento comunitário) e a utilização 
de policiais militares recém-formados, que são recrutados especialmente para atuar 
nessas unidades e passam por treinamento específico. Sua implantação contribuiu 
para a redução de determinados índices de criminalidade em áreas específicas 
da cidade, como o número de homicídios – inclusive os homicídios decorrentes 
de intervenção policial e o número de policiais mortos em serviço. Apesar desses 
avanços, ainda há inúmeras denúncias de abusos por parte dos policiais militares 
dessas unidades, incluindo uso desnecessário e excessivo da força e execuções 
extrajudiciais (ANISTIA INTERNACIONAL, 2015).

6 | 	DEFEZAP

Diz respeito a um projeto que se encontra a ser desenvolvido nos municípios da 
região metropolitana do Rio de Janeiro. Consiste numa plataforma rápida e segura 
para reagir a repressão indevida a manifestações e ocupações, operações violentas 
em favelas, agressões físicas, repressão a camelôs, entre outros casos de violência 
de Estado. O serviço permite o envio de vídeos-denúncias que demonstrem violência 
ilegal cometida por agentes do Estado, como policiais militares, guardas municipais, 
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policiais civis, membros das forças armadas, entre outros. Será debatido um caso 
relativo à comunidade do Complexo do Alemão, reconhecida midiaticamente pela 
tensão e violência permamentemente sofridas.

7 | 	O CASO DO COMPLEXO DO ALEMÃO

Segundo Pereira (2014), o Complexo do Alemão ocupa uma área de 296, 09 ha 
e é composto, predominantemente, por espaços não formais (favelas) e um pequeno 
espaço formal. O número de favelas e de moradores varia de acordo com a fonte 
de pesquisa. No Censo Domiciliar (2010) realizado pelo Governo do Estado do Rio 
de Janeiro entre julho de 2008 e junho de 2009 foram quantificadas 12 favelas. 
Segundo o último Censo Demográfico, realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no Complexo do Alemão vivem 69.143 pessoas em 
21.048 domicílios ocupados.

Segundo fontes diretas do Defezap, no dia 14 de Fevereiro de 2017, policiais 
militares invadiram habitações privadas no Complexo do Alemão com o intuito de 
as utilizar como base militar. A cena foi filmada ao vivo, constituindo-se como prova, 
sendo encaminhada pelo Defezap para os órgãos de controle da polícia, ou seja, o 
poder judiciário.

No dia seguinte, dia 15 de Fevereiro de 2017, uma comitiva de órgãos públicos 
deslocou-se até ao Complexo do Alemão e constatou a veracidade da denúncia. A 
partir desse momento, a equipa do Defezap começou a receber vídeos de diversos 
moradores testemunhando a invasão das moradias (11 no total). O modus operandi 
da Polícia consistia em expulsar os indivíduos de suas casas ou permitir que os 
moradores se mantivessem nos fundos, com consequente limitação de utilização do 
espaço. Pôde igualmente assistir-se às marcas de tiros cravadas nas paredes das 
habitações, bem como à invasão de igrejas e comércios.

Uma vez mais, estas provas foram enviadas para a Defensoria Pública bem 
como para o Ministério Público. Estabeleceu-se assim um “diálogo de cobrança” por 
parte dos órgãos responsáveis, tendo a Defensoria elaborado uma recomendação 
(medida extrajudicial) em que foi imposto um prazo à Polícia Militar para a retirada 
dos policiais, que não foi cumprida.

Como consequência, foi convocada uma Audiência Pública com a presença do 
Ministério Público, Polícia Militar, Secretaria de Segurança Pública e Poder Legislativo. 
Tanto a Polícia Militar como a Secretaria de Segurança Pública admitiram que a 
operação se encontrava em curso, justificando o seu desenvolvimento no âmbito de 
uma estratégia de retomada do território. No dia seguinte, numa clara demonstração 
de poder e de desafio, alguns policiais militares foram filmados (na laje de uma 
moradia ocupada) ostentanto armas e satirizando o sofrimento dos moradores.
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Consequentemente, o Defezap pressionou o Ministério Público para uma 
tomada de posição, tendo a Defensoria ajuizado uma ação civil pública. Foi assim 
obtida uma liminar judicial em Abril de 2017, que determinou a saída imediata da 
Polícia Militar do território ocupado indevidamente. Por conseguinte, o Defezap 
permaneceu no local monitorando o cumprimento da ordem judicial, tendo verificado 
que tal fato não ocorreu e recolhido provas que entregou à Defensoria Pública 
sustentando a narrativa. Quando confrontada com a denúncia, a Polícia Militar 
recusou esta versão, alegando que a ordem judicial teria sido cumprida.

Pôde assim assistir-se a uma luta de versões e a uma disputa de poder entre as 
diferentes instituições. Foi decretada uma decisão judicial no dia 28 de Abril de 2017, 
ordenando a retirada das forças policiais, que terminou de ser cumprida apenas no 
dia 14 de Junho de 2017, data em que a última casa foi desocupada.

De seguida, o Ministério Público propôs ao Defezap a realização de uma denúncia 
criminal dirigida ao Major (Responsável pela Unidade de Polícia Pacificadora/UPP 
Nova Brasília) e ao Coronel (Coordenador- Geral de Polícia Pacificadora) para que 
respondam pelos crimes de invasão de domicílio, bem como de constrangimento 
ilegal.   

O julgamento de ambos foi marcado para o dia 8 de Novembro de 2017.
Merecerá ainda destaque, a transferência do Comandante da UPP de Nova 

Brasília para a Mangueira, tendo num curto espaço de tempo sido responsável por 
várias mortes de moradores bem como pela invasão de territórios. Uma vez mais 
o Defezap pressionou o poder judicial para a alteração desta situação, tendo o 
Comandante sido transferido e colocado a executar funções administrativas.

Durante este processo, o Defezap criou um hastgag no facebook designado 
#respeitaomorador, para criar pressão de mobilização sobre o Secretário de 
Segurança e o Comandante-Geral. Essa expressão foi escolhida em alusão aos 
maus-tratos sofridos (“esculachos”) pela população das favelas, sendo comum 
escutar dos seus moradores um apelo junto dos policiais “respeita o morador”, na 
expetativa que os seus direitos sejam respeitados.

O intuito do hastag visava sublinhar a existência de uma criminalização geral, 
inclusive dos moradores a quem operação não deveria atingir. Ou seja, visou contrapôr 
a lógica de subcidadania no tratamento dos moradores em prol do imperativismo do 
projeto de segurança pública decretado para a região.

Em termos de resultados finais, este é considerado o estudo de caso de 
maior impacto acompanhado pelo Defezap, ao terem sido alcançados os seguintes 
resultados: a) Fato: interrupção da violação perpetrada pela Polícia Militar; b) 
campo administrativo: através do afastamento do Major para o exercício de funções 
administrativas/burocráticas; c) campo criminal: ao originar o julgamento de um 
major e de um coronel, altas patentes na hierarquia da Polícia Militar; d) campo 
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cível: preparação de indenizações e ações de reparação para as vítimas. A este 
respeito o Jornal Globo, com uma matéria datada de 25 de Abril de 2018 refere que 
Promotores do Grupo de Atuação Especializada em Segurança Pública (GAESP/
MPRJ) ajuizaram uma ação civil pública alegando violação do direito individual e 
coletivo, pedindo que o estado seja condenado a pagar indenizações no valor mínimo 
de R$ 30 mil para cada família. Na ação, a promotoria requer ainda o pagamento de, 
no mínimo, R$ 500 mil, a título de dano moral difuso, a ser revertido em benefícios 
para a comunidade.

Finalmente, como resultados de sucesso, poderão ainda ser contemplados 
os campos político e público, através das narrativas geradas e do debate público 
estabelecido presente em diferentes orgãos midiáticos, nomeamente a cobertura do 
caso pela imprensa escrita nacional e estrangeira, bem como pela televisão nacional.

8 | 	REFLEXÕES FINAIS

No caso português, merece destaque um relatório sobre discriminação racial 
em Portugal citado pelo Jornal Público, realizado em 2016 pelo Comité das Nações 
Unidas para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD), onde são referidos 
“atos abusivos” da polícia contra a comunidade cigana, comunidade africana ou 
cidadãos afro-descendentes. Umas das recomendações sugere que Portugal deve 
comprometer-se a que o uso excessivo da força seja pronta e eficazmente investigado 
e que os seus perpetradores sejam acusados e em caso de culpa, condenados. São 
ainda pedidas medidas para prevenir o uso da força no próximo relatório em 2019.

No caso brasileiro, a ANISTIA INTERNACIONAL no seu relatório de 2015, refere 
que lógica da “guerra às drogas” privilegia o uso desnecessário e excessivo da força 
e justifica, por meio dos registros de “homicídio decorrente de intervenção policial/
auto de resistência”, diversas violações de direitos humanos, como execuções 
extrajudiciais, ameaças a moradores de favelas e defensores de direitos humanos, 
invasões ilegais de domicílio, furtos e agressões físicas.

Essa “guerra às drogas” vitima centenas de pessoas todos os anos, incluindo 
policiais militares e civis no exercício de suas funções. A intenção das operações 
policiais de coibir o comércio de drogas ilícitas (principalmente nas favelas), assim 
como a falta de regulação e o uso inadequado de armamentos pesados (como 
fuzis) e veículos blindados em áreas urbanas densamente povoadas aumentam o 
risco para moradores de áreas periféricas e favelas. Essas práticas parecem estar 
amparadas nas diversas instituições do sistema de Justiça Criminal – especialmente 
no Ministério Público –, que têm sido omissas na investigação efetiva dos casos 
de homicídio decorrente de intervenção policial. Com frequência, a investigação 
criminal é falha e morosa, o que resulta na falta de responsabilização dos policiais 
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envolvidos nos casos. 
Além disso, a ausência de um mecanismo eficaz de proteção a testemunhas, 

vítimas, familiares e defensores de direitos humanos que denunciam a violência policial 
prejudica as investigações e resulta em mais violência (ANISTIA INTERNACIONAL, 
2015).

Em termos conclusivos, serão de relevar as semelhanças nas abordagens 
policiais violentas no contexto português e brasileiro, quando nos deparamos com 
populações migrantes e/ou negras, economicamente desfavorecidas, e habitando 
em lugares desqualificados. As práticas policiais apontam para atos de discriminação 
e racismo explícitos face a estas populações, bem como uma cultura de impunidade 
face às consequências das suas condutas violentas.

De de que modo os discursos públicos e estruturas de poder institucionalizadas 
operam e legitimam estes comportamentos em ambos os países? Importará refletir 
sobre os mecanismos atuais e futuros na mudança de mentalidades e práticas, seja 
num nível preventivo de capacitação e sensibilização das polícias e outros poderes 
públicos, quer numa lógica de acesso a um direito cidadão e que privilegie os 
movimentos sociais numa ação efetiva e inovadora.

Os casos apresentados em ambos os contextos, representam pequenos 
avanços numa lógica de contrapoder face a amplos cenários em que a violência 
policial dirigida a populações desfavorecidas se encontra naturalizada. 

É fundamental que futuramente se invista na produção de reflexões sobre 
intervenções entre diferentes realidades, em diálogos interdisciplinares e na criação 
de sinergias na abordagem desta temática.
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